
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.904 - PR (2013/0366050-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : GIOCA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
   CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING  - 

SC024010 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
INCRA. EXIGIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DAS LEIS 7.787/89 E 8.212/91. 
CONTROVÉRSIA DE ORDEM LEGAL, PACIFICADA POSTERIORMENTE À 
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. AUSÊNCIA DE CABIMENTO DA 
RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343 DO STF. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL REJEITADOS.

1.   O art. 1.022 do CPC/2015 é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; sendo restrito a situações 
em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado. Não se prestam, pois, ao rejulgamento da lide, mediante o 
reexame de matéria já decidida.

2.   No caso em apreço, o aresto embargado resolveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado 
que a decisão a qual se intenta rescindir foi prolatada quando a questão referente 
à extinção da Contribuição ao INCRA ainda era controvertida no âmbito da 1a. 
Seção, haja vista que somente por ocasião do julgamento dos EREsp. 
770.451/SC, pela mesma Seção, sob relatoria do Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Rel. p/acórdão Ministro CASTRO MEIRA, na sessão de 27 de 
setembro de 2006, DJ 11.6.2007, a controvérsia foi definitivamente dirimida por 
esta Corte Superior, adotando-se o entendimento de que a exação não teria sido 
extinta pelas Leis 7.787/1989 e 8.212/1991, subsistindo até os dias atuais.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal.

4.   Embargos de Declaração da Fazenda Nacional rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.904 - PR (2013/0366050-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : GIOCA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
   CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING  - 

SC024010 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA NACIONAL em face do acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. 

EXIGIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DAS LEIS 7.787/89 E 8.212/91. 

CONTROVÉRSIA DE ORDEM LEGAL, PACIFICADA 

POSTERIORMENTE À PUBLICAÇÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. 

AUSÊNCIA DE CABIMENTO DA RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 343 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 

NACIONAL DESPROVIDO. 

1.   Consoante preconiza o art. 485, caput do CPC, a 

Rescisória, meio de impugnação autônomo, visa ao desfazimento 

(natureza constitutiva negativa) de sentença de mérito (leia-se decisão 

de mérito, de molde a englobar sentenças e acórdãos), transitada em 

julgado, quando simultaneamente presente alguma das hipóteses 

específicas de cabimento elencadas nos incisos I a IX de supracitado 

dispositivo. 

2.   Na hipótese dos autos, observa-se que a causa para 

se postular a rescisão do julgado consistiu em haver a decisão 

rescindenda deixado de aplicar dispositivos legais que previam a 

contribuição ao INCRA, por considerá-los revogados, ao passo que o 

acórdão recorrido considerou serem eles válidos e eficazes, razão 

pela qual estaria configurada a violação a literal dispositivo da lei, 

conforme prevista no art. 485, V do CPC.

3.   Ocorre que esse entendimento a respeito da 

revogação, ou não, da hipótese de incidência da contribuição ao 
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INCRA não era pacífico à época do julgado que se pretendeu 

desconstituir, o que inviabiliza o cabimento da Ação Rescisória, a teor 

da orientação firmada na Súmula 343 do STF, segundo a qual não 

cabe Ação Rescisória por ofensa a literal disposição de lei quando a 

decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos Tribunais. Precedentes: AgRg no RE nos EDcl no 

AgRg na AR 4.668/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 24.2.2016; AgRg 

no REsp. 1.505.842/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 9.9.2015.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido 

(fls. 807).

2.   Nestes Declaratórios, a embargante afirma que há omissão 

e obscuridade no julgado, requerendo o afastamento da Súmula 343/STF diante 

do caráter constitucional da matéria discutida. Subsidiariamente requer o 

prequestionamento dos arts. 5o., caput e XXXV, 102, III, a, 149, 150, II, 194, II e 195 

da CF/1988.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.904 - PR (2013/0366050-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMBARGADO : GIOCA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 
   CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING  - 

SC024010 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 

DESTINADA AO INCRA. EXIGIBILIDADE APÓS A EDIÇÃO DAS LEIS 

7.787/89 E 8.212/91. CONTROVÉRSIA DE ORDEM LEGAL, 

PACIFICADA POSTERIORMENTE À PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 

RESCINDENDA. AUSÊNCIA DE CABIMENTO DA RESCISÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343 DO STF. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 

FAZENDA NACIONAL REJEITADOS.

1.   O art. 1.022 do CPC/2015 é peremptório ao 

prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

sendo restrito a situações em que patente a existência de 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado. Não se 

prestam, pois, ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de 

matéria já decidida.

2.   No caso em apreço, o aresto embargado resolveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que a decisão a qual se intenta rescindir foi prolatada 

quando a questão referente à extinção da Contribuição ao INCRA 

ainda era controvertida no âmbito da 1a. Seção, haja vista que 

somente por ocasião do julgamento dos EREsp. 770.451/SC, pela 

mesma Seção, sob relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

Rel. p/acórdão Ministro CASTRO MEIRA, na sessão de 27 de 

setembro de 2006, DJ 11.6.2007, a controvérsia foi definitivamente 

dirimida por esta Corte Superior, adotando-se o entendimento de que 

a exação não teria sido extinta pelas Leis 7.787/1989 e 8.212/1991, 

subsistindo até os dias atuais.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 
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dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

4.   Embargos de Declaração da Fazenda Nacional 

rejeitados.

1.   O art. 1.022 do CPC/2015 é peremptório ao prescrever as 

hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; sendo restrito a situações 

em que patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro 

material no julgado. Não se prestam, pois, ao rejulgamento da lide, mediante o 

reexame de matéria já decidida.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante prepondere a 

orientação acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se 

prestam ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas 

apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, 

nos quais eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de 

regra, caráter substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, 

daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o Órgão Julgador obrigado a responder, 

um a um, os questionamentos suscitados pela parte, mormente quando 

desinfluente para a solução da lide ou se notório o caráter de infringência do 

julgado.

4.   Restou assentado no acórdão embargado que a decisão 

que se intenta rescindir foi prolatada quando a questão referente à extinção da 

contribuição ao INCRA ainda era controvertida no âmbito da 1a. Seção, haja vista 

que somente por ocasião do julgamento do EREsp. 770.451/SC, pela mesma 

Seção, sob relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/acórdão 

Ministro CASTRO MEIRA, na sessão de 27 de setembro de 2006, DJ 11.6.2007, p. 
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258, a controvérsia foi definitivamente dirimida por esta Corte Superior, 

adotando-se o entendimento de que a exação não teria sido extinta pelas Leis 

7.787/1989 e 8.212/1991, subsistindo até os dias atuais.

5.   Ressalte-se, por fim, que é vedado a este Tribunal apreciar 

a violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole constitucional 

é reservado ao Supremo Tribunal Federal (AgRg nos EAg. 1.333.055/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 24.4.2014). 

6.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratórios de 

iniciativa da Fazenda Nacional. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0366050-9 REsp 1.416.904 / PR

Números Origem:  00035780220124040000  200570000013110  35780220124040000  86552429000107

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIOCA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 

 CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING  - SC024010 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
EMBARGADO : GIOCA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S) - SC005218 

 CRISTIANE APARECIDA SCHNEIDER BOESING  - SC024010 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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